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ALTERA A LEI Nº 12.999, DE 14 DE JANEIRO DE
2000, QUE AUTORIZA A CRIAÇÃO DE COLÉGIOS
MILITARES NA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO
DO CEARÁ E NO CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ D E C R E T A:

Art. 1.º Fica adicionado o § 3º ao artigo 4º e alterado o § 2º do artigo 6º, da Lei nº 12.999, de 14 de
janeiro de 2.000, que autoriza a criação de Colégios Militares na Polícia Militar do Estado do Ceará,
conforme a seguinte redação:

Art. 4º. [...]

(...)

§ 3º.  Os alunos contribuintes dependentes legais de Policiais Penais terão direito ao
abatimento previsto na alínea “a” do § 1º desta Lei;

Art. 6°. [...]

(...)

§ 2°.  Serão destinadas, no máximo, 50% (cinqüenta por cento) das vagas existentes para
preenchimento por candidatos, aprovados, dependentes de militares da Polícia Militar do
Ceará e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, de Policiais Civis de carreira e de Policiais

, sendo as demais vagas, inclusive as eventualmente remanescentes do percentualPenais
acima, ocupadas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação do
processo seletivo. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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                              SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, 04 de março de 2022.

                                                                    

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo beneficiar e apoiar as famílias, os filhos dos Policiais Penais
do Estado do Ceará, visto que muitas vezes têm dificuldade em acesso a colégios públicos, tendo em vista
que os filhos de todos os profissionais da segurança pública já são beneficiados, nada mais justo que essa
categoria também receba do Estado esse benefício, no sentido de valorizar ainda mais esses honrosos
profissionais.

Vale lembrar que o Estado do Ceará, através de uma Proposta de Emenda Constitucional, deu
cumprimento à Emenda Constitucional Federal nº 104, de 4 de dezembro de 2019, que criou as Polícias
Penais Federal, Estaduais e Distrital, objetivando pelo princípio da simetria, a constitucionalização da
Polícia Penal no âmbito estadual.

Esta medida veio alterar o Capítulo V, Da Segurança Pública, haja vista ter sido acrescentado a
instituição “Polícia Penal”, como novo órgão da segurança pública na Constituição Federal pela Emenda
Constitucional supracitada. Desta forma, fez-se necessário, acrescentar ao art. 178, a expressão “a
segurança penitenciária”, ao seu parágrafo único, a expressão “sistema de segurança penitenciário” e
acrescer o inciso III, ao artigo supramencionado, instituindo a “Polícia Penal” como novo órgão da
segurança pública estadual.

Nesse diapasão, o § 1º do artigo 180, passou a vigorar com a inclusão por indicação de seu próprio órgão
de um membro da “Polícia Penal” no Conselho de Segurança Pública.

Observe que a alteração na Constituição federal, através da referida Emenda Constitucional, criou a
denominada polícia penal, tendo por finalidade a criação e integração da polícia penitenciária dentre o rol
dos órgãos de segurança pública nos âmbitos federal, estadual e distrital

 

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação do Projeto de Lei.

 

                                           SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 04 de março de 2022.   

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI N° 074/2022

AUTORIA: DEPUTADO JÚLIO CESAR FILHO

EMENTA: ALTERA A LEI Nº 12.999, DE 14 DE JANEIRO DE 2000, QUE
AUTORIZA A CRIAÇÃO DE COLÉGIOS MILITARES NA POLÍCIA
MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ E NO CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

P A R E C E R

 

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria o , de autoria doProjeto de Lei nº 00074/2022
Excelentíssimo Senhor Deputado  , que “ALTERA A LEI Nº 12.999, DE 14 DEJÚLIO CESAR FILHO
JANEIRO DE 2000, QUE AUTORIZA A CRIAÇÃO DE COLÉGIOS MILITARES NA POLÍCIA
MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ E NO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, nos seguintes termos:

 

Art. 1.º Fica adicionado o § 3º ao artigo 4º e alterado o § 2º do artigo 6º, da Lei nº
12.999, de 14 de janeiro de 2.000, que autoriza a criação de Colégios Militares na
Polícia Militar do Estado do Ceará, conforme a seguinte redação:

Art. 4º. [...]

(...)
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§ 3º. Os alunos contribuintes dependentes legais de Policiais Penais terão direito ao
abatimento previsto na alínea “a” do § 1º desta Lei;

 

Art. 6°.

 [...]

(...) § 2°. Serão destinadas, no máximo, 50% (cinqüenta por cento) das vagas existentes
para preenchimento por candidatos, aprovados, dependentes de militares da Polícia
Militar do Ceará e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, de Policiais Civis de
carreira e de Policiais Penais, sendo as demais vagas, inclusive as eventualmente
remanescentes do percentual acima, ocupadas pelos demais candidatos aprovados,
observada a ordem de classificação do processo seletivo.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO

 

Justifica o ilustre parlamentar:

 

“O presente Projeto de Lei tem como objetivo beneficiar e apoiar as famílias, os filhos dos Policiais
Penais do Estado do Ceará, visto que muitas vezes têm dificuldade em acesso a colégios públicos, tendo
em vista que os filhos de todos os profissionais da segurança pública já são beneficiados, nada mais justo
que essa categoria também receba do Estado esse benefício, no sentido de valorizar ainda mais esses
honrosos profissionais.

Vale lembrar que o Estado do Ceará, através de uma Proposta de Emenda Constitucional, deu
cumprimento à Emenda Constitucional Federal nº 104, de 4 de dezembro de 2019, que criou as Polícias
Penais Federal, Estaduais e Distrital, objetivando pelo princípio da simetria, a constitucionalização da
Polícia Penal no âmbito estadual.

Esta medida veio alterar o Capítulo V, Da Segurança Pública, haja vista ter sido acrescentado a
instituição “Polícia Penal”, como novo órgão da segurança pública na Constituição Federal pela Emenda
Constitucional supracitada.

Desta forma, fez-se necessário, acrescentar ao art. 178, a expressão “a segurança penitenciária”, ao seu
parágrafo único, a expressão “sistema de segurança penitenciário” e acrescer o inciso III, ao artigo
supramencionado, instituindo a “Polícia Penal” como novo órgão da segurança pública estadual.

Nesse diapasão, o § 1º do artigo 180, passou a vigorar com a inclusão por indicação de seu próprio órgão
de um membro da “Polícia Penal” no Conselho de Segurança Pública.

Observe que a alteração na Constituição federal, através da referida Emenda Constitucional, criou a
denominada polícia penal, tendo por finalidade a criação e integração da polícia penitenciária dentre o rol
dos órgãos de segurança pública nos âmbitos federal, estadual e distrital Desta forma, contamos com o
apoio dos nobres parlamentares para a aprovação do Projeto de Lei.”.
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FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Ao tratar da matéria em comento, assim preleciona Gilmar Mendes , conforme cita-se:[1]

“A autonomia importa, necessariamente, descentralização do poder. Essa
descentralização é não apenas administrativa, como, também, política. (...) Isso
resulta em que se perceba no Estado Federal uma dúplice esfera de poder
normativo sobre um mesmo território; sobre um mesmo território e sobre as
pessoas que nele se encontram, há a incidência de duas ordens legais: a da União
e a do Estado- membro.

A autonomia política dos Estados-membros ganha mais notado relevo por
abranger também a capacidade de autoconstituição. Cada Estado-membro tem o
poder de dotar-se de uma Constituição, por ele mesmo concebida, sujeita embora
a certas diretrizes impostas pela Constituição Federal, já que o Estado-membro
não é soberano.”

Encontra-se, ainda, na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, inciso I:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Pela leitura dos dispositivos da propositura em tela, verifica-se que a mesma versa sobre tema relativo à
.organização e o funcionamento da Administração Estadual

Ocorre que, pelo princípio da separação dos poderes, o Governador é o chefe supremo da
, e como tal é o senhor da organização desta Administração, ficando aoAdministração Pública Estadual

seu juízo de conveniência e oportunidade alterar a estrutura do serviço público.

Com efeito, a separação dos poderes é um dos princípios fundamentais adotados pelo nosso ordenamento
constitucional federal, como adiante se vê,  in verbis:

“Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário”.

 

José Afonso da Silva ensina que “a independência dos poderes significa: (...) que, na organização dos
respectivos serviços, cada um é livre, observadas apenas as disposições constitucionais e legais; (...) ao

, estabelecer seuschefe do Poder Executivo incumbe a organização da Administração pública
regimentos e regulamentos”. (  SILVA. José Afonso da.  21ªIn Curso de Direito Constitucional Positivo.
ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 110).

Assim sendo, como  compete privativamente aodirigente superior da administração estadual,
Governador do Estado , na formadispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo
da lei, bem como iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos na Constituição Estadual
(Artigo 88, incisos III e VI).

Desta feita, a proposição  trata de matéria cuja discussão legislativa depende da iniciativasub examine,
privativa do chefe do Poder Executivo, como determina a Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 60. Omissis

(...)

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

(...)

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares,
seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reformadireitos
e transferência de policiais militares e bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, ,organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão,
autorização, delegação e outorga de serviços públicos.”

(grifos inexistentes no original)
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Desse modo, é forçoso concluir que o presente projeto de lei não atende a um requisito formal subjetivo,
que, no ensinamento de Alexandre de Moraes, “refere-se à fase introdutória do processo legislativo, ou
seja, à questão de iniciativa. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo,
mais especificadamente, inobservando àquele que detinha o poder de iniciativa legislativa para
determinado assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade” (  Direito Constitucional. 17.In
ed., São Paulo: Atlas, 2005, p. 627).

Destarte, não obstante a matéria seja da mais alta importância, interfere na autonomia do Poder
Executivo, dispondo sobre matéria de iniciativa exclusiva Exmo. Sr. Governador do Estado,
padecendo de vício insanável de inconstitucionalidade.

Esse entendimento é, inclusive, pacífico no Supremo Tribunal Federal, como podemos depreender nas
decisões a seguir mencionadas:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 117,
INCISOS I, II, III E IV, DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. ÓRGÃOS
INCUMBIDOS DO EXERCÍCIO DA SEGURANÇA PÚBLICA.
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. MATÉRIA DE INICIATIVA

 MODELO DERESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
HARMÔNICA TRIPARTIÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. 
Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a iniciativa do

 2. Osprocesso legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo local.
Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa
legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de
harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário. Precedentes.
3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 1182, Rel. Min. Eros
Grau, julgamento em 24-11-05,  de 10-03-06). (Grifamos).DJE

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ORGANIZAÇÃO DO
QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA. LEI
DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA.
INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. I - Lei estadual que dispõe
sobre a situação funcional de servidores públicos: iniciativa do Chefe do Poder

 II - Precedentes doExecutivo (art. 61, § 1º, II, a e c, CR/88). Princípio da simetria.
STF. III - Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei
Complementar 178/99, do Estado de Santa Catarina (ADI 2029, Rel. Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, julgamento em 04-06-07,  de 24-08-07). (Grifamos).DJE

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS PÚBLICOS. INICIATIVA LEGISLATIVA

 C.F., art. 61, § 1º, II, a, c e e, art. 63, I; Lei 13.145/2001, do Ceará, art.RESERVADA.
4º; Lei 13.155/2001, do Ceará, artigos 6º, 8º e 9º, Anexo V, referido no art. 1º. I. - As
regras do processo legislativo, especialmente as que dizem respeito à iniciativa
reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados-membros. Precedentes
do STF. II. - Leis relativas à remuneração do servidor público, que digam respeito ao
regime jurídico destes, que criam ou extingam órgãos da administração pública, são de
iniciativa privativa do Chefe do Executivo. C.F., art. 61, § 1º, II, a, c e e. III. - Matéria
de iniciativa reservada: as restrições ao poder de emenda - C.F., art. 63, I - ficam
reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de impertinência de emenda
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ao tema do projeto. Precedentes do STF. IV - ADI julgada procedente. (ADI 2569, Rel.
Min. Carlos Velloso, julgamento em 19-03-03,  de 02-05-03). (Grifamos).DJE

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA
CAUTELAR. ORGANIZAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO
PAULO. COMPETÊNCIA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO DE
INICIATIVA. 1. Compete privativamente ao Governador do Estado, pelo
princípio da simetria, a direção superior da administração estadual, bem como a
iniciativa para propor projetos de lei que visem criação, estruturação e atribuições
de Secretarias e órgãos da administração pública (CF, artigos 84, II e IV e 61, § 1º,

 2. Hipótese em que o projeto de iniciativa parlamentar, transformado em lei,II, e).
apresenta vício insanável caracterizado pela invasão de competência reservada ao Poder
Executivo pela Constituição Federal. Medida cautelar deferida. (ADI 2646 MC, Rel.
Min. Maurício Corrêa, julgamento em 01-07-02,  de 04-10-02). (Grifamos).DJE

 

Imperioso destacar que a propositura em comento visa alterar a lei nº 12.999, que “Autoriza a criação de
Colégios Militares na Polícia Militar do Estado do Ceará e no Corpo de Bombeiros Militar do Ceará e dá
outras providências” sendo alterada pela lei 13.440/2004,   que “Modifica e altera a Lei Estadual n.°
12.999, de 14 de janeiro de 2000, que dispõe sobre os Colégios Militares Estaduais e dá outras
providências” e que ambas foram da lavrado Poder Executivo Estadual o que corrobora com todo o acima
exposto.

Mais correto seria sugerir ao Poder Executivo Estadual, através de Projeto de Indicação, medida de
interesse público, como dispõe o artigo 58, §1º, da Carta Estadual, acrescidos pela Emenda
Constitucional nº 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22.12.1994, nesses exatos termos:

Art. 58. omissis

(...)

§ 1º Não cabendo no Projeto Legislativo proposição de interesse Público, o Deputado
poderá sugerir ao Poder Executivo a adoção do competente Projeto de Lei, na forma de
Indicação.

 

Dessa maneira a proposta do nobre Parlamentar encontraria também amparo legal no art. 215 do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, textualmente:

Art. 215. Indicação é a proposição em que o Deputado sugere medidas de interesse
público, que não caibam em projetos de lei, de resolução, de decreto legislativo, bem
como requerimento.

 

Nessa senda, a título ilustrativo tramita nessa casa legislativa o Projeto de Indicação nº 311/2021, de teor
semelhante ao projeto de lei em destaque que “DISPÕE SOBRE O DIREITO DE MATRÍCULA NAS
ESCOLAS MILITARES MANTIDAS PELO ESTADO DO CEARÁ AOS FILHOS DE MILITARES
FALECIDOS EM SERVIÇO OU EM RAZÃO DO SERVIÇO POLICIAL”

 

CONCLUSÃO
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Face ao exposto, somos de PARECER CONTRÁRIO à regular tramitação do Projeto de Lei nº
 de Autoria do Excelentíssimo Senhor  por encontrar-se em00074/2022, Deputado Júlio César Filho,

flagrante vício de inconstitucionalidade, sugerindo, todavia, que seja encaminhado ao chefe do Poder
Executivo Estadual através de projeto de indicação.

É o parecer, S.M.J.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

[1] MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso
de Direito Constitucional. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 848- 851.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
29/03/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/04/2022
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

 

Deputado ELMANO FREITAS

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NAO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

15 de 31



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
04/04/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 074/2022, ALTERA A LEI Nº
12.999, DE 14 DE JANEIRO DE 2000, QUE AUTORIZA A CRIAÇÃO
DE COLÉGIOS MILITARES NA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO
DO CEARÁ E NO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO CEARÁ
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei nº apresentado pelo Deputado JulioCesar Filho, dispondo sobre a extensão aos
filhos de policiais penais o desconto e a reserva de vagas em colégios militares, previstos na Lei nº
12.999, de 14 de janeiro de 2000.

Em sua justificativa argumenta que “O presente Projeto de Lei tem como objetivo beneficiar e apoiar as
famílias, os filhos dos Policiais Penais do Estado do Ceará, visto que muitas vezes têm dificuldade em
acesso a colégios públicos, tendo em vista que os filhos de todos os profissionais da segurança pública já
são beneficiados, nada mais justo que essa categoria também receba do Estado esse benefício, no sentido
de valorizar ainda mais esses honrosos profissionais”

Destaca ainda em sua justificativa que “o Estado do Ceará, através de uma Proposta de Emenda
Constitucional, deu cumprimento à Emenda Constitucional Federal nº 104, de 4 de dezembro de 2019,
que criou as Polícias Penais Federal, Estaduais e Distrital, objetivando pelo princípio da simetria, a
constitucionalização da Polícia Penal no âmbito estadual.”

Os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa do presente
projeto foram analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa, às fls. 6-12, que apresentou parecer
contrário à sua regular tramitação, por entender que não se encontra em harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais.

Vale apontar, ainda, que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – ANÁLISE

Referido Projeto propõe a extensão aos filhos de policiais penais dos benefícios do desconto e da reserva
de vagas em colégios militares, previstos na Lei nº 12.999, de 14 de janeiro de 2000.

Ao analisar a constitucionalidade do Projeto de Lei em comento, vimos que a Procuradoria deste Poder
ofertou o parecer contrário, alegando que a Proposição interferiria na autonomia do Poder Executivo,
dispondo sobre matéria de iniciativa exclusiva Exmo. Sr. Governador do Estado, visto que se trataria de
evidente matéria de organização administrativa ao tratar da organização do quadro de pessoal da
Secretaria de Segurança Pública.

Em que pese o entendimento da D. Procuradoria desta Casa, a Proposição em comento não busca
.modificar a organização do quadro de pessoal da Secretaria de Segurança Pública

Em verdade a alteração no quadro de pessoal da SSP foi promovida anteriormente pela
promulgação da Emenda Constitucional 101/2020 de autoria do próprio Poder Executivo do Estado

, dando cumprimento à Emenda, que instituiu a Polícia Penal do Estado do Cearádo Ceará
Constitucional Federal nº 104, de 4 de dezembro de 2019, que criou as Polícias Penais Federal, Estaduais
e Distrital, observando o princípio da simetria, e constitucionalizando a Polícia Penal no âmbito estadual, 

.restando, por isso, respeitada a matéria de iniciativa exclusiva Exmo. Sr. Governador

A Proposição ora em análise, nesse sentido, busca tão somente estender aos policiais penais os benefícios
do desconto e da reserva de vagas para seus filhos em colégios militares já garantido aos outros
profissionais da segurança pública do Estado, buscando, com isso, garantir a aplicação isonômica do

.benefício ante a alteração promovida pela Emenda Constitucional 101/2020

Diante de todo o exposto, quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os
devidos ditames da norma constitucional posta.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, razão pela qual, conforme preceitos constitucionais e regimentais,
ofertamos parecer  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 074/2022, haja vista aFAVORÁVEL
importância da matéria apresentada.

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)

18 de 31



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  05/04/2022 16:16:30  Data da assinatura:  05/04/2022 16:16:35

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 05/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Memo n.2 009/2022 / Gabinete Deputado Elmano Freitas

Fortaleza, 05 de abril de 2022.

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste solicitar a coautoria

do Projeto de Lei n° 074/2022, que “ALTERA A LEI N° 12.999, DE 14 DE JANEIRO DE

2000, QUE AUTORIZA A CRIAÇÃO DE COLÉGIOS MILITARES NA POLICIA MILITAR DO

ESTADO DO CEARÁ E NO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO CEARÁ E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Certa de vosso deferimento, apresentamos votos de estima e elevada

consideração.

De acordo:

DeiúlioCésar Filho

PT - Partido dos Trabalhadores
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Memo. nº 0025/2022 

Ao Exmo. Sr. 
Carlos Alberto de Aragão Oliveira
Chefe do Departamento Legislativo
Assunto: Co-autoria à Proposição n
Júlio César Filho. 
 

Sirvo-me d
inclusão do nome deste signatário c
00074/2022 (Projeto de 
Altera a Lei nº 12.999, de 14 de Janeiro de 2000
de Colégios Militares na Polícia Militar do Estado do Ceará e no Corpo de 
Bombeiros Militar do Ceará e dá outras providências
aquiescência deste, o que o faz com arrimo no art. 199 do Regimento 
Interno desta Augusta Casa Le

 

 

DEPUTAD

DEPUTADO JÚLIO CÉSAR FILHO

 

Fortaleza- CE, 06 de 

Carlos Alberto de Aragão Oliveira 
Chefe do Departamento Legislativo 

à Proposição nº 00074/2022 de autoria do Deputado

me do presente expediente para solicitar a
inclusão do nome deste signatário como co-autor da Proposi

(Projeto de Lei), de autoria do Deputado Júlio César Filho
Altera a Lei nº 12.999, de 14 de Janeiro de 2000, que autoriza a Criação 
de Colégios Militares na Polícia Militar do Estado do Ceará e no Corpo de 
Bombeiros Militar do Ceará e dá outras providências

, o que o faz com arrimo no art. 199 do Regimento 
Interno desta Augusta Casa Legislativa. 

 
DEPUTADO FERNANDO SANTANA 

 
 

DE ACORDO 

 
DEPUTADO JÚLIO CÉSAR FILHO 

LÍDER DO GOVERNO 

 

de abril de 2022. 

ria do Deputado 

solicitar a V. Sa. a 
Proposição nº 

Júlio César Filho, que 
que autoriza a Criação 

de Colégios Militares na Polícia Militar do Estado do Ceará e no Corpo de 
Bombeiros Militar do Ceará e dá outras providências,  ante a 

, o que o faz com arrimo no art. 199 do Regimento 
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
06/04/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado ,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
12/04/2022

ALTERA A LEI Nº 12.999, DE 14 DE JANEIRO DE 2000, QUE
AUTORIZA A CRIAÇÃO DE COLÉGIOS MILITARES NA POLÍCIA
MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ E NO CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

AUTOR: DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

COAUTORIA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO FERNANDO SANTANA

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 74/2022, proposto pelo Deputado Júlio Cesar Filho e coautoria da Deputada
Augusta Brito, cujo objetivo é ALTERA A LEI Nº 12.999, DE 14 DE JANEIRO DE 2000, QUE
AUTORIZA A CRIAÇÃO DE COLÉGIOS MILITARES NA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO
CEARÁ E NO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

II- ANÁLISE

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;
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V - decretos legislativos; e

VI - resoluções.

Após a análise do mérito do projeto de lei em tela, observamos que o mesmo não apresenta nenhum
impedimento a sua regular tramitação, visto que a proposta trata sobre a extensão aos filhos de policiais
penais os benefícios do desconto e da reserva de vagas nos colégios militares estaduais, já que através da
Emenda Constitucional n° 101/2020, foi criada a Polícia Penal do Estado do Ceará.

Com esta alternação na Lei Estadual nº 12.999, de 14 de janeiro de 2000, ficará garantido a prestação dos
serviços a todos os policiais sejam penais ou militares.

III - VOTO

O Projeto de Lei nº. 74/2022, de autoria do Deputado Júliocesar Filho e coautoria da deputada Augusta
Brito e dos deputados Elmano Freitas e Fernando Santana, não apresenta nenhum impedimento à sua
regular tramitação. Em face do exposto, apresentamos o  a tramitação daPARECER FAVORÁVEL,
presente proposição, tendo em vista a relevância da matéria.

É o parecer.

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  DE EDUCAÇÃO;
  E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/04/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE ABRIL DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 40ª (QUADRÍGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE ABRIL DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 41ª (QUADRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE ABRIL DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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43

AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DOZE

ALTERA A LEI N.° 12.999, DE 14 DE JANEIRO DE
2000, QUE AUTORIZA A CRIAÇÃO DE COLÉGIOS
MILITARES NA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO
CEARÁ E NO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO
CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Fica adicionado o § 3•0 ao art. 4•0 e alterado o § 2.° cio art. 6.° da Lei 11.0 12.999, de
14 de janeiro de 2000, que autoriza a criação de Colégios Militares na Polícia Militar do Estado do
Ceará, conforme a seguinte redação:

“Art. 4.°

§ 3.° Os alunos contribuintes dependentes legais de Policiais Penais terão direito ao
abatimento previsto na alínea “a” do § 1.0 deste artigo.
Art. 6.°

§ 2.° Serão destinadas, no máximo, 50% (cinquenta por cento) das vagas existentes para
preenchimento por candidatos, aprovados, dependente de militares da Polícia Militar do
Ceará e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, de Policiais Civis de carreira e de
Policiais Penais, sendo as demais vagas, inclusive as eventualmente remanescentes do
percentual acima, ocupadas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de
ctassificação do processo seletivo.” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Fiq~j revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DAI ASSEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

6 de abril de 2022.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESn)Ewr]E
DEP. DANMEL OLIVEIRA

_______________________ 2.° VICE-PRESfljE~r~~

6ÜLC-~~~-- a0
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Éiuíc& AMORIM
3•~ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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§ 2.º Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto no caput deste artigo deverão ser identificados por avisos ou por alguma característica 
que os diferencie dos assentos destinados ao público em geral.

Art. 2.º Estão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou parcialmente, aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado 
por profissional habilitado, comprovando a impossibilidade de adaptar-se para os fins previstos nesta Lei.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho
GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.028, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Jeová Mota)

DENOMINA PROFESSORA IRENE VIEIRA ALVES O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI NO BAIRRO 
VILA MADEIRA, NA SEDE DE IPUEIRAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Professora Irene Vieira Alves o Centro de Educação Infantil – CEI no bairro Vila Madeira, na sede de Ipueiras.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.029, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Jeová Mota)

DENOMINA MARIA MARQUES DE SOUSA FILHA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI NO DISTRITO 
DE AMÉRICA, NO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Maria Marques de Sousa Filha o Centro de Educação Infantil – CEI no Distrito de América, no Município de Ipueiras.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.030, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Fernanda Pessoa coautoria Sérgio Aguiar)

DENOMINA JOSÉ LUÍS DA SILVA O TRECHO QUE INTERLIGA O MUNICÍPIO DE MERUOCA AO 
ENTRONCAMENTO DA CE-232 (PADRE LINHARES).

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado José Luís da Silva o trecho que interliga o Município de Meruoca ao entroncamento com a CE-232 (Padre Linhares).
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.031, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Evandro Leitão)

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE MENSAGENS INCENTIVANDO A DOAÇÃO DE SANGUE EM TODOS 
OS EVENTOS ESPORTIVOS E CULTURAIS NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica estabelecida a divulgação de mensagens, por parte dos promotores de eventos, incentivando a doação de sangue em todos os eventos 

esportivos e culturais no âmbito do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei tem por objetivo a sensibilização da população cearense da importância da doação de sangue para garantir o estoque de sangue 

disponível nos hemocentros para salvar vidas.
Art. 3.º Nos eventos discriminados no art. 1.º, deverão ser afixadas em cartazes ou banners, ou divulgadas em displays eletrônicos, em locais de fácil 

visualização, ou transmitidas verbalmente, durante o evento, mensagens de incentivo à doação de sangue.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.032, de 18 de abril de 2022.
(Autoria: Júlio César Filho coautoria Augusta Brito, Elmano Freitas e Fernando Santana)

ALTERA A LEI Nº12.999, DE 14 DE JANEIRO DE 2000, QUE AUTORIZA A CRIAÇÃO DE COLÉGIOS MILITARES 
NA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ E NO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO CEARA.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica adicionado o § 3.º ao art. 4.º e alterado o § 2.º do art. 6.º da Lei n.º 12.999, de 14 de janeiro de 2000, que autoriza a criação de Colégios 

Militares na Polícia Militar do Estado do Ceará, conforme a seguinte redação:
“Art. 4.º ...................................................................................................................
...........................................................................................................
§ 3.º Os alunos contribuintes dependentes legais de Policiais Penais terão direito ao abatimento previsto na alínea “a” do § 1.º deste artigo.
Art. 6.º......................................................................................................................
...........................................................................................................
§ 2.º Serão destinadas, no máximo, 50% (cinquenta por cento) das vagas existentes para preenchimento por candidatos, aprovados, dependente 
de militares da Polícia Militar do Ceará e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, de Policiais Civis de carreira e de Policiais Penais, sendo as 
demais vagas, inclusive as eventualmente remanescentes do percentual acima, ocupadas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação do processo seletivo.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
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